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cENTRAT DE coNTRATÀÇõss láulrrcrpatg

TERTrIO OS REEERÊNcIÀ

x.0. DO OBJEIO
1'1' Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Execução de serviço deabastecimento de água potável através de caminhão pipa destinado à Secretaria de Agrlcultura ê
Meio Ambiente do Municipio de Duas Estradas - pB.

2.0. fir§rIFrcÀTrvÀ
2.1. Para a contratação:
2-1-1- A contratação acima descrita, que será processada nos Lermos deste instrumento,
especiflcaçôes técnicas e lnformações complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de servi-ço para suprir demanda específica
- Execução de serviço de abastecimeoto de água potável através de caminhão pipa destinado à
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente do Municipio de Duas Estradas - pB -, considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda. pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoçáo de atividades pertinêrrtes,
visando à maxj-mização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as
dlretrizes ê metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

. DO SE8§'TçO

. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

4.0. DO TRÀTA}ÍEI{TO DIFERENCIÀDO PÀRÀ t,íElEPP
4.L. Salienta-se gue na referida contrataÇãof será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microemprêsas e Empresas de Pêqueno Porte, nos termos das disposiÇões
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar no ]-23/2006t visto estar presentê a exceção
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma 1ega1: LicitaÇão dispensável - Art. 75, I,
da Lei Federal no 14.L33/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vigente.

5.0. DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTRÀTÀNÍE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execuçâo dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contratoi
5.2. Proporcíonar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
servi-ços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5.4. Designar representantês com atribuiÇões de Gestor e Fiscal deste contrato, nos Lermos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuçâo, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a

essas atribuiÇões.

6. O.
6.1.

DÀS OB jIGAçôES DO COIITRATÂDO
Executar devid.amente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos

parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao obj et
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concêrnentes à legis1
civiI, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos ass
qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução j eto
contratado;
6.3. Mantêr prêposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, guando da
contrato, quê o represente integralmente em todos os seus atosi

melhores

^1d!

§7 a

do

r:EEM DISCRIIdINÀÇÀO UNTD. QUÃlw
1 Execução de serviço de abastecimento de água potáve} através de caminhão

pipa destinado a manutençâo das ativídades da Secrêtaria de Aqricultura e
Meio Ambiente do Munj-cÍpio de Duas Estradas em tempo integral cumprindo
itinerários diversos dentro dos turnos da manhã e tardei Ano/Modelo dê
fabricação sem restrição, com capacidade minima de I (oito) m3 de água,
para transportar e distribuir água conforme a necessidade da Secrêtaria de
Agricultura e Meio Ànbiente.
ObrigaÇões do contratante: combustível. Obrigações do contratado:
motorista, troca de óleo e do filtro e demais manutenÇões (diversas).
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dolo na execução do contrato, nâo excl-ui_ndo ouresponsabilidade a fiscaliza Ção ou o acompanhamento pelo órgão interessado;6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou êm partê, o objeto deste inssem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratantêi
6.7 - Manter, d.urante a v].gencra do côntrato, em compatibilidade côm as obrigações assumi-das,todas as condições de habili taÇão e qualificação exigidas no respectivo processo l-icitatórioapresentando ao Contratantê os documentos necessários, sempre que solicitado.6.8. Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, conforme especificaçÕes, prazo elocal constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Nâo será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
6'10. Reparar, corrigir, remover, reconstruj-r ou substituir, a suas expensas, nopartê, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreÇõesde sua execuçáo ou de materiais nela empregados.

6.4. Permitir e facilitar a
esclarecimêntos solicitados ;
6.5. Será responsável pelos
decorrentes de sua culpa ou

fiscalização do Contratante devendo prestar os

danos causados diretamente ao Contratante ou a

total ou êm
rêsultantes

7. O. DOS PRÀZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7.7. o§ prazos máximos de inicio de êtapas de execuÇão e de conclusão do objeto dacontrataÇão, que admite prorrogaçâo nas condiÇôês e hipóteses prevj-stas na Lei L4.L33/21,
estão abaixo indi-cados e serâo considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1-. Inicio: Imediato;
1-L-2. Conclusâo: 05 (cinco) mêsês.
7.2. A vigênci-a da presente contrataÇão será determinada: O5 (cinco) meses, considerada da
data de assj-natura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 11-4, da Lei 14.L33/21,.

8.0. DO REAJUSTE DOS PREÇOS
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses. a partir da data da
assi-natura do contrato-
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação de prazo seguinte, sob
pena de configuraÇão de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo TBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá sêr apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o índice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calculado de acordo com o ú1timo indlce conhecido, cabendo a correÇâo de cálculo quando
publicado o indice definitivo.

9. 0. DAS COrlDrÇõES DE PAGAMEIITO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratantê, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta di-as, contados do periodo de adimplemento.
9.2, A nota fi-scal somente será aceita se nêIa estiver discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negati-va de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de fGTS-CRF,
certidão negativa de tributos muni-cipais. estaduals e fedêrais.

10.0. DÀ QUÀr,rFrCàçÃO rÉCXrCe
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnlca, fornecido por
pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando têr realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

11.O. DO CRrEÉRIO DE ÀCETEAçÀO DO OBIETO
11. 1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das
obri-gações pactuadas, os procedimentos e condiçôes para rêcebêr o seu obletô pelo Contratantê
obedeceráo, conforme o caso, às disposiÇÕês do Art. 140, da Lei 14.L33/21.
L1.2. Por se tratar de serviÇo, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisóri-o, se
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebi.mento
definitivo, será emitido e assi-natura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, quê comprovê o atend.imento das exigências contratuais, não podendo
êsse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ cEsrÂo E FrSCÀrrZÀÇÃO DÀ EXECTçÀO DO CoNTRÀro
1,2.1. A Gestão do instrumênto contratual será de competência do Gestor do contrato designado
12.2. Compete ao Gêstor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar administrati-vamente os aspectos orçamentários ê financeiros ine
êxecução contratual no intulto de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho,
d) Verificar as regularidades fiscais (Federa1, Estadua] e Municipal) e t
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, ê8
pertinentes a valores do contrato e prazost submetendo-os à autorÍdade compê
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0 Propor à autoridade competente, de forma motivad.a e fundamentada e com
anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares no
processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encer
hábiI, sobre o j-nteresse da renovaÇão e,

ramento da vigência contratual, consultar, em
em havendof promover a respectiva prorrogação;

i) Exêcutar Justíficativa Técnica e Estudo de Compatibiliatade do prêÇo que ensêjarao os
ajustes e/ou renovação do contrato; e
j) Infornrar à área requisitante, em prazo hábi1, quando prevêr ou verificar neeessidade
de modo promovêr acréscimos, supressôes e/ou outras alteraçÕes no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamênto do cunprimênto das obrigaçôes decorrentes do cont.rato,
nos termos do artigo 1-i-'7 da Lei no 74.133/2l-, será de competência do Fi-sca1 do Contrato
designado-
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigaçôes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiçôes regulamentarês do serviço ê as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condições de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitativas, informando ao Gestor
do contratô sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou nâo suprir a necessidade tendo como
diapasão o Temo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsj-stemas, notificando a contratada sobre possivêis
inconsistências i
e) Avaliar os resultados/objetos entreguesi
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos servi-ços (quantidade, modalidade
de recebimento dos doclmentos, tarifas dos serviços e demais informações que se fj-zerem
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, deflnidas nos
dispositi-vos contratuaj-s fundamentalmente quanto à observância dos pri-ncipios e preceitos
consubstanciados na Lei o" 8.666/93 e suas alteraÇõês;
h) Receber e examinar as criticas, sugêstões ê reclamações dos usuários;
i) Rel-atar as ocorrências guê exijam a comunicaÇão às autoridadês de fiscalizaÇão'
Ievando ao conhecimento do poder púb1ico as irregularidades de quê tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviÇo, receber, apurar e solucionar queixas e
reclamaçÕes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providênclas
tomadas; e
l) Acompanhar a evoluçâo e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de j-nvestimentos para expansão.
12.5 DA EISCALIZAÇÃO E OO RECEBIMENTO DO OB.]ETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entreqa, para verificar se está de acordo com o exigido, ê em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correçÔes imediatamente; êr
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
L2.6 A fiscalizaÇão de quê trata êste item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiçÕes técnicas ou vícios redibitôrios, e, na ocorrêncla desta, não implica em

corrêsponsabilidade da AdrninistraÇão ou de seus agentes e prêpostos' de conformidade com o
arl . L2O da Lei no 14.1-33, de 202L.

13.0. DÀS SãNÇôES ÀDMrNrSslRÀTIvÀS
13.1. O Contratado será responsabil izado administrativamente, facultada a defesa no prazo
1ega1 do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei ]-4.L33/2L e serão
aplicadas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimen tos definidos nos Àrts, 156 a 163,

do mesmo diploma legal, as seg'uintes sanÇões: a advertênc ia aplicada excLusivamente Pela
infraÇão administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não sê
justifi-car a imposj-ção de penalidade mais qrave; b - multa de mora de 0,58 (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contrataÇão; c - multa de 108 (dez por cento) sobre o va lor do contrato Por qualquer
das infraçÕes administrativas previstas no referido Art. 155; d impedimento de licÍtar e

contatar no âmbito da Administraçâo Púb1ica direta e indireta do êntê fedêrativo que tiver
aplicado a sanÇão, pe1 o prazo de dois anos, apIÍcada ao responsá veI pelas lnfrações
administrativas previstas nos incisos 1I, IIf, IV, V, VI e VII do caput do refêrido Art. l-55,
quando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave; e declaração de ini
para 1icitar ou contratar no âmbito da AdminÍstraÇão Púb1iea dire ta e indlreta dê

entes federativos, pefo prazo de cinco anos' aplicada ao respon§ável pelas
administrativas previ- stas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do refer ido Art.
como pelas infraçôes administrativas prevÍstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VI
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S 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sançÕes previs
14 .1_33 / 21 .

13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1t (um por
ou, quando for o caso, cobrado judicialmentê.

1{.0. DÀ COMpENSÀçãO E'INÀIIeEIEÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limi-te fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x Í, onde: EM = êncarqos
moratórios; N = número de dias errtre a data prevista para o pagamento ê a do efetivo
pagamento; VP : valor da parcela a ser pagai e I : indice de compensação financeira, assim
apurado: Í = (TX + 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses our na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Eederaf que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensaÇão financeirâ venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sêrá adotado, êm substituição, o quê vier a
ser determinado pela lêgislação então em vigor.

Duas a Julho de 2025.

s Carlos sda va
Agente de Planejamento
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ESTÀDO DÀ PÀA,AÍBA
PREI'EITURâ !íT'NICIPÀI DE DUÀS ES:rRâDàS

GâBIITETE DÀ PREE'EITÀ

EERMO DE REE'ERÊNCIÀ - ÀPROVAÇÀO

OBJETO: Execução de serviço de abastecimento de água potável através de caminhão pipa
destinado à Secretaria de Agri-cultura e Meio Ambiente do Município de Duas Estradas - PB.

1.0. DO TER}O DE REEERÊ}ICI.A
1.1. o referido Termo de Referência apresenta os elementos necessárlos e suficientes, com o
nlvel de prêcisão adequados, para â caracterlzação do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interessês e as necessidades da AdministraÇão, reprêsêntada pela sua
estrutura organizacional.

. DÀ ÀPROrrÀçÃO

. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Temo de Retrerêneia aprovado - Art. 60, xxIII, da Leí L4.I33/2L:

"Art. 6" Para os fíns desta Lei, considera-se:"
(...)
xxlÍI - teEmo de referência: documento necessário
para a contrataÇão de bens e serviços, que deve
conter os seguÍntes parâfietros e efêmentos
descritivos: "

2.O
2.L

A elaboraÇão do termo de
os elementos necessários
objeto da licitaçáo.

Duas Estradas - PB de Julho de 2025.

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

referência, a partir dos estudos técnicos prelimi-nares, deve conter
e suficientes, com nível de precisão adequado. para caracterizar o
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